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 DECISÃO

Aprecio o pedido formulado pela defesa do réu Eduardo Cosentino da Cunha, requerendo nova
reunião prévia ao interrogatório, por uma hora e meia antes do seu início, na sede da Justiça
Federal, bem como o pedido formulado pela defesa de Henrique Eduardo Lyra Alves para que
lhe sejam estendidos os efeitos da decisão proferida no HC que concedeu a liberdade provisória
a Eduardo Cunha.

A defesa de Eduardo Cosentino da Cunha requereu a concessão de prazo de 1 (uma) hora e 30
(trinta) minutos antes do início da audiência do dia 13.07.2018 para que os advogados possam
se comunicar com o acusado de maneira pessoal e reserva na sede da Seção Judiciária do
Paraná.

Ocorre que tal direito já lhe fora antes concedido por este Juízo, a ser cumprido no parlatório do
presídio onde se encontra recolhido o acusado, tendo a defesa interposto o Habeas Corpus nº
454.886, perante o STJ, no qual lhe foi deferido o direito de reunião por 9 (nove) horas
consecutivas entre o acusado e seus advogados, providência que já foi cumprida no dia 05/07,
consoante reconhece a própria petição ora apreciada, no seguinte trecho: "Inicialmente,
imperioso esclarecer que, em razão de determinação deste douto juízo, foi realizada entrevista
pessoal do ora requerente e de sua defesa técnica no dia 05.07.2018, na sede da
Superintendência da Polícia Federal em Curitiba".

Entendo, portanto, que o pedido já foi apreciado, inclusive em instância superior, na qual foi
deferido em maior amplidão do que na decisão proferida por este juízo, e a providência
assegurada na lei já se encontra devidamente cumprida.

O processo se desenvolve em uma sequência de atos, que devem ser praticados em certo prazo,
devendo seguir seu andamento normal, sob a condução do juiz e sem de interferências
desnecessárias e protelatórias das partes.Com efeito, o desenvolvimento regular do processo não
pode ficar submetido ao alvedrio das partes, devendo ser resguardado das interferências de
eventuais preferências desses ou daqueles sujeitos processuais, que não podem, a cada ato,
atravessar pedidos, repetidas vezes, pedidos já várias vezes formulados, apreciados, deferidos e
cumpridos.

Em razão disso, hei por bem indeferir tal pedido, mantendo a ordem regular do processo, com a
instauração da audiência de interrogatório às 9 (nove) horas da manhã do dia 13/07.

Quanto ao pedido de extensão ao acusado Henrique Eduardo Lyra Alves dos efeitos da decisão
liminar proferida no HC 158.157-RN , que determinou a soltura de EDUARDO CUNHA por
excesso de prazo,  considerando que há nos autos  manifestação do MPF pela  concessão do
pedido  e  que  os  fundamentos  adotados  pelo  Exmo.  Sr.  Ministro  Marco  Aurélio  Mello  se
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aplicam, pelas mesmas razões, ao ora requerente, DEFIRO-O, determinando a expedição de
alvará de soltura.

Cumpra-se, com urgência.

Datado eletronicamente.

Francisco Eduardo Guimarães Farias

Juiz Federal - 14ª VF - SJRN
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